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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

D E S PA C H O DO SUBSECRETÁRIO
DE 30/03/2022

RECONHEÇO a dívida da despesa realizada em exercício anterior a 2022 relacionada na listagem do 31º lote, com base no Decreto nº 41.880 de 25 de maio de 2009 (30692437), publicado no DOE de 26 de maio de
2009, inciso VI, art. 14 e no Relatório da Comissão de Sindicância Administrativa (30692983) designada pela Portaria SUBFES nº 03, de 16 de junho de 2021, publicada no D.O. de 21 de junho de 2021 (30692350).

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 31º LOTE
Processo Favorecido Descrição da Despesa Competência Va l o r R$

SEI-120001/014920/2021 Fundo Municipal de Saúde de Vassouras Resolução SES nº 2357 de 23/07/2021, para tratamento de oncologia. nov/2021 151.097,16

Id: 2383710

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

D E S PA C H O DO SUBSECRETÁRIO
DE 30/03/2022

RECONHEÇO a dívida da despesa realizada em exercício anterior a 2022 relacionada na listagem do 32º lote, com base no Decreto nº 41.880 de 25 de maio de 2009 (30699438), publicado no DOE de 26 de maio de
2009, inciso VI, art. 14 e no Relatório da Comissão de Sindicância Administrativa (30701672) designada pela Portaria SUBFES nº 03, de 16 de junho de 2021, publicada no D.O. de 21 de junho de 2021 (30699386).

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 32º LOTE
Processo Favorecido Descrição da Despesa Competência Va l o r R$

SEI-080001/001818/2022 Fundo Municipal de Saúde de Petrópolis Resolução SES nº 2357 de 23/07/2021, para tratamento de oncologia. nov/2021 558.058,60

Id: 2383711

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
DE 30/03/2022

RECONHEÇO a dívida da despesa realizada em exercício anterior a 2022 relacionada na listagem do 33º lote, com base no Decreto nº 41.880 de 25 de maio de 2009 (30705769), publicado no DOE de 26 de maio de
2009, inciso VI, art. 14 e no Relatório da Comissão de Sindicância Administrativa (30706338) designada pela Portaria SUBFES nº 03, de 16 de junho de 2021, publicada no D.O. de 21 de junho de 2021 (30705730).

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 33º LOTE
Processo Favorecido Descrição da Despesa Competência Va l o r R$

SEI-080001/002153/2022 Fundo Municipal de Saúde de Campos dos Goytacazes Resolução SES nº 2357 de 23/07/2021, pa-
ra tratamento de oncologia.

nov/2021 549.359,98

Id: 2383712

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I N S T R U M E N TO : Ata de Registro de Preços nº 057-A/2022
F U N D A M E N TO : Pregão eletrônico 086/2022.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado
de Saúde do Rio de Janeiro, e a empresa MEDFUTURA DISTRIBUI-
DORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS DE SAÚDE LTDA (ven-
cedora do item 01).
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de Medicamento (Gaba-
pentina 300 mg).
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 145.590,57 (cento e quarenta e
cinco mil quinhentos e noventa reais e cinquenta e sete centavos)
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do
extrato no D.O.
DATA DA ASSINATURA: 31/03/2022.
PROCESSO Nº SEI-080001/023569/2020

Id: 2383787

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO S DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CONJUNTA AD REFERENDUM CIB-RJ Nº 70
DE 30 DE MARÇO DE 2022

PACTUA, AD REFERENDUM, O COMPONEN-
TE DE APOIO FINANCEIRO PARA OS CEN-
TROS DE ATENDIMENTO PARA O ENFREN-
TAMENTO DA COVID-19, DO PROGRAMA DE
APOIO AOS ESTABELECIMENTOS AMBULA-
TORIAIS DE SAÚDE INTEGRANTES DO SIS-
TEMA ÚNICO DE SAÚDE NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORA BIPARTITE E O
PRESIDENTE DO CONSELHO DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri-
buições, conforme processo nº SEI-080001/006162/2022,

CONSIDERANDO:

- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde - SUS;

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro e 1990, para dispor sobre a organização
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a as-
sistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras provi-
dências;

- a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde;

- a Resolução CIT nº 4, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a
pactuação tripartite acerca das regras relativas às responsabilidades
sanitárias no âmbito do Sistema Único de Saúde;

- a Deliberação CIB RJ n° 6.584 de 11 de novembro de 2021 que
pactua o Programa de Apoio aos Estabelecimentos Ambulatoriais de
Saúde Integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do
Rio de Janeiro.

- a importância do fortalecimento dos estabelecimentos de saúde pú-
blica para o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde do Estado
do Rio de Janeiro;

- a Pandemia da COVID-19;

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar, Ad referendum, a instituição do Componente de
Apoio Financeiro para os Centros de Atendimento para o Enfrenta-
mento da COVID-19, nos municípios do estado do Rio de Janeiro pa-
ra o exercício de 2022.

Parágrafo Único - O Componente integra o Programa de Apoio aos
Estabelecimentos Ambulatoriais de Saúde Integrantes do Sistema Úni-
co de Saúde no estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O Componente tem por objetivo agilizar o atendimento das
pessoas com sintomas, principalmente de síndrome gripal (SG) cau-
sada ou não pela COVID, reduzindo também a ida de pessoas com
sintomas leves aos serviços de urgências ou hospitais, atuando na
identificação precoce de casos graves, com o adequado manejo e po-
tencializando as ações de cuidado aos cidadãos.

Art. 3º - A implantação dos Centros de Atendimento para Enfrenta-
mento da Covid-19 tem como finalidade potencializar as ofertas da
Atenção Primária de Saúde (APS) e organizar a rede local dos mu-
nicípios

Art. 4º - O Componente de Apoio Financeiro para os Centros de
Atendimento para o Enfrentamento da COVID-19 abrange os municí-
pios com até 150.000 habitantes.

§ 1º- Cada município terá direito ao apoio financeiro de apenas um
Centro de Atendimento para o Enfrentamento da COVID-19.

§ 2º - No presente ano 70 (setenta) municípios tem até 150.000 mil
habitantes, Anexo I.

Art. 5º - Para os municípios aderirem ao componente, o estabeleci-
mento deverá atender aos seguintes requisitos:

I - Os atendimentos devem ser realizados em estabelecimento cadas-
trado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saú-
de (SCNES) como unidade de saúde de administração pública com os
códigos “01 - Posto de Saúde” ou “02 - Unidade Básica/Centro de
Saúde” ou “04 - Policlínica” ou “15 - Unidade Mista” ou “36 - Clíni-
ca/Centro Especializado”.
II - Possuir estrutura mínima:
a) Consultório (clínica básica)
b) Sala de acolhimento (outros consultórios - não médicos)

c) Sala de isolamento (sala de repouso/observação - indiferenciado)
d) Sala de coleta (sala de enfermagem - serviços)
III - Horário de funcionamento deverá ser no mínimo 40 horas sema-
nais.

Art. 6º - O valor total do apoio financeiro para cada Centro de Aten-
dimento para o Enfrentamento da COVID-19 é de R$ 400.000,00
(quatrocentos mil reais) para o ano de 2022

§ 1º- Cada Centro de Atendimento terá direito a 4 parcelas de R$
100.000,00 (cem mil reais);

§ 2º - O Centro de Atendimento deverá ter informação de produção
comprovada através do Sistema de Informação Ambulatorial - SIA;

§ 3º - Cada município terá direito ao apoio financeiro para um Centro
de Atendimento.

Art. 7º - Os recursos para o apoio financeiro serão transferidos do
Fundo Estadual de saúde para os Fundos Municipais de Saúde.
Parágrafo único - O recurso para o apoio financeiro é de custeio.

Art. 8º - É vedada a utilização dos recursos para despesas de in-
vestimento.

Art. 9º - Os valores previstos poderão ser alterados pela Secretaria
de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, mediante nova pactuação de
valores e publicação da Deliberação, ressalvando-se o objeto, que
não pode ser modificado.

Art. 10 - Para fazer jus ao recebimento dos recursos os municípios
deverão firmar Termo de Compromisso e encaminhar ao Gabinete do
Secretário de Estado da Saúde, devidamente assinado pelos gestores
municipais.

§ 1º - O Termo de Compromisso estará na Resolução SES/RJ, como
anexo.

§ 2º - O Termo de Compromisso deverá ser encaminhado à SES/RJ
em até 30 (trinta) dias após a data da publicação da Resolu-
ção/SES.

Art. 11 - Juntamente com o Termo de Compromisso o gestor muni-
cipal deverá informar, via ofício, o número da conta corrente e agên-
cia bancária do Banco Bradesco, de titularidade do Fundo Municipal
de Saúde (FMS), bem como o CNPJ do FMS, para recebimento da
transferência financeira.

Art. 12 - O monitoramento será realizado por equipe técnica da
SES/RJ, que ficará responsável pela verificação se o estabelecimento
se encontra em atividade, em funcionamento, por meio da informação
registrada no Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA.

Art. 13 - A Prestação de Contas do município que receber recursos
financeiros será realizada de acordo com a legislação vigente.

Art. 14 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo ao mês de janeiro de 2022, ficando revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022

ALEXANDRE O. CHIEPPE
Presidente da CIB

RODRIGO ALVES TORRES OLIVEIRA
Presidente do COSEMS

ANEXO ÚNICO

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM DATA DE REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2021
UF COD. UF COD. MUNIC NOME DO MUNICÍPIO POPULAÇÃO ESTIMADA

Baia da Ilha Grande
RJ 33 02601 Mangaratiba 45.941
RJ 33 03807 Paraty 44.175

Baixada Litorânea
RJ 33 00209 Araruama 136.109
RJ 33 00233 Armação dos Búzios 35.060
RJ 33 00258 Arraial do Cabo 30.827
RJ 33 01306 Casimiro de Abreu 45.864
RJ 33 01876 Iguaba Grande 29.344
RJ 33 05208 São Pedro da Aldeia 107.556
RJ 33 05505 Saquarema 91.938

ferrazp
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Centro Sul
RJ 33 00225 Areal 12.763
RJ 33 00951 Comendador Levy Gasparian 8.590
RJ 33 01801 Engenheiro Paulo de Frontin 14.138
RJ 33 02809 Mendes 18.681
RJ 33 02908 Miguel Pereira 25.622
RJ 33 03609 Paracambi 53.093
RJ 33 03708 Paraíba do Sul 44.741
RJ 33 03856 Paty do Alferes 27.942
RJ 33 05406 Sapucaia 18.270
RJ 33 06008 Três Rios 82.468
RJ 33 06206 Va s s o u r a s 37.262

Médio Paraíba
RJ 33 00308 Barra do Piraí 101.139
RJ 33 02254 Itatiaia 32.312
RJ 33 03955 Pinheiral 25.563
RJ 33 04003 Piraí 29.802
RJ 33 0 4 11 0 Porto Real 20.254
RJ 33 04128 Quatis 14.562
RJ 33 04201 Resende 133.244
RJ 33 04409 Rio Claro 18.677
RJ 33 04508 Rio das Flores 9.401
RJ 33 06107 Va l e n ç a 77.202

Metropolitana I
RJ 33 02007 Itaguaí 136.547
RJ 33 02270 Japeri 106.296
RJ 33 02858 Mesquita 177.016
RJ 33 05554 Seropédica 83.841

Metropolitana II
RJ 33 04300 Rio Bonito 60.930
RJ 33 05604 Silva Jardim 21.775
RJ 33 05752 Ta n g u á 34.898

Norte
RJ 33 00936 Carapebus 16.859
RJ 33 01405 Conceição de Macabu 23.561
RJ 33 04151 Quissamã 25.535
RJ 33 04755 São Francisco de Itabapoana 42.214
RJ 33 04805 São Fidélis 38.749
RJ 33 05000 São João da Barra 36.731

Noroeste
RJ 33 00159 Aperibé 12.036
RJ 33 00605 Bom Jesus do Itabapoana 37.306
RJ 33 0 11 5 7 Cardoso Moreira 12.818
RJ 33 00902 Cambuci 15.521
RJ 33 02056 Italva 15.387
RJ 33 02106 Itaocara 2 3 . 2 11
RJ 33 02205 Itaperuna 104.354
RJ 33 02304 Laje do Muriaé 7.298
RJ 33 03005 Miracema 27.134
RJ 33 03104 Natividade 15.305
RJ 33 04102 Porciúncula 19.068
RJ 33 04706 Santo Antônio de Pádua 42.705
RJ 33 05133 São José de Ubá 7.240
RJ 33 06156 Va r r e - S a i 11 . 2 0 8

Serrana
RJ 33 00506 Bom Jardim 27.779
RJ 33 00803 Cachoeiras de Macacu 59.652
RJ 33 0 11 0 8 Cantagalo 20.163
RJ 33 01207 Carmo 19.161
RJ 33 01504 Cordeiro 22.152
RJ 33 01603 Duas Barras 11 . 5 6 3
RJ 33 01850 Guapimirim 62.225
RJ 33 02452 Macuco 5.646
RJ 33 04607 Santa Maria Madalena 10.380
RJ 33 05158 São José do Vale do Rio Preto 22.032
RJ 33 05307 São Sebastião do Alto 9.416
RJ 33 05703 Sumidouro 15.709
RJ 33 05901 Trajano de Moraes 10.653

Fonte: IBGE. Diretoria de Pesquisas - DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS.

Id: 2383688

DELIBERAÇÃO CONJUNTA AD REFERENDUM CIB RJ Nº 71

DE 30 DE MARÇO DE 2022

PA C T U A , AD REFERENDUM O PROGRAMA
DE PROMOÇÃO À EQUIDADE E FIXA SUAS
DIRETRIZES, PARA O ANO DE 2022.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE E O
PRESIDENTE DO CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri-
buições e; conforme processo nº SEI-080001/006128/2022,

CONSIDERANDO:

- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde - SUS;

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro e 1990, para dispor sobre a organização
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a as-
sistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras provi-
dências;

- a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde; -

- a importância do fortalecimento do acesso dos usuários ao Sistema
Único de Saúde do Estado do Rio de Janeiro;

DELIBERAM:

Art. 1º - Pactuar Ad Referendum a instituição do Programa de Pro-
moção à Equidade - PPE para o ano de 2022, cujo objetivo é ampliar
a disponibilização de recursos para possibilitar a atenção integral à
saúde, com a finalidade de promover a continuidade do cuidado e
melhorar o acesso às ações e aos serviços de saúde pelos usuários
do SUS.

Art. 2ª - O Programa propõe qualificar a assistência, contribuindo pa-
ra a ampliação do acesso aos serviços de saúde e para o aumento
da resolubilidade da Atenção Primária (APS), de forma que os usuá-

rios atendidos neste nível de atenção consigam acessar os serviços
de média e alta complexidade, fortalecendo o papel da APS como or-
denadora do sistema e coordenadora do cuidado.

Art. 3º - O Programa de Promoção à Equidade abrange noventa e
um municípios do estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - A adesão ao Programa de Promoção à Equidade será vo-
luntária para os municípios.

Art. 5° - Os municípios foram organizados com base em indicadores,
elaborados considerando: (Anexo I)

a) Dados sobre Receita de Impostos - Receitas de impostos e trans-
ferências constitucionais

b) Dados sobre Aplicação de Recursos em Saúde

c) Dados sobre Recursos Próprios

d)Índice de Desenvolvimento Humano - IDH

e)Teto de Média e Alta Complexidade - MAC

f)Saúde Suplementar - Cobertura de Assistência Médica Suplementar

§ 1º - Os municípios foram pontuados de acordo com os indicadores,
conforme o contido no Anexo II.

§ 2º - A população participou na composição da pontuação final pra
realizar o cálculo dos valores financeiros.

§ 3º - Foram considerados um piso de R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais) e um teto de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais)
para os valores a serem recebidos pelos municípios.

Art. 6º - Os valores previstos poderão ser alterados pela Secretaria
de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, mediante publicação de nova
deliberação, ressalvando-se o objeto da presente deliberação, que não
pode ser modificado.

Art. 7º - Os recursos financeiros serão transferidos do Fundo Estadual
de saúde - FES para os Fundos Municipais de Saúde - FMS.

Art. 8º - Os recursos transferidos serão de custeio.

Art. 9º - É vedada a utilização dos recursos do programa para pa-
gamento das despesas relacionadas abaixo, por não serem conside-
radas como despesas fins do Programa:

a) pagamento de aposentadorias e pensões;

b) assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade
(clientela fechada);

c) merenda escolar;

d) saneamento básico;

e) limpeza urbana;

f) preservação e correção do meio ambiente;

g) ações de assistência social não vinculada diretamente à execução
das ações e serviços de saúde e não promovidas pelos órgãos de
saúde do SUS;

h) ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos que
não os especificados nas bases de cálculos das receitas próprias de
estados e municípios;

i) servidores inativos;

j) gratificação de função de cargos comissionados;

k) pagamento de assessorias e/ou consultorias prestadas por servido-
res públicos pertencentes ao quadro do próprio hospital.

Art. 10 - Farão jus ao recebimento os municípios que encaminharem
ao Gabinete do Secretário de Estado da Saúde o Termos de Com-
promisso, devidamente assinado, pelos gestores municipais até 30
(trinta) dias após a data da publicação da Resolução/SES.

§ 1º - A Resolução SES/RJ conterá, anexo, o Termo de Compromis-
so.

§ 2º - No ato da assinatura do Termo de Compromisso, o gestor mu-
nicipal deverá informar, via ofício, o número da conta corrente e agên-
cia bancária do Banco Bradesco, de titularidade do Fundo Municipal
de Saúde, para recebimento da transferência financeira.

Art. 11 - A escolha e a forma de aplicação dos recursos dentre os
diversos serviços de saúde, nos três níveis de atenção, são de res-
ponsabilidade de cada secretaria municipal de saúde.

Art. 12 - O monitoramento será realizado por equipe técnica compos-
ta por profissionais da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 13 - A prestação de contas do município que receber recursos
financeiros, será realizada de acordo com a legislação vigente.

Art. 14 - Os recursos transferidos terão como vigência de execução
os anos de 2022 e 2023.

Art. 15 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022

ALEXANDRE O. CHIEPPE

Presidente

RODRIGO ALVES TORRES OLIVEIRA

Presidente do COSEMS




